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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N.º 94/2024 
 

   O FUNDO MUNICIPAL DE  DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO NO MUNICÍPIO 
DE CACHOEIRINHA-TO, ESTADO DO TOCANTINS, torna público, para conhecimento 
de quem possa interessar, que realizará a licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da 
Lei nº 14.133, de 1º de Abril de 2021, das Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e 
155/2016, demais legislações aplicáveis e das exigências estabelecidas neste edital, 
conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor 
proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 
1. DA LICITAÇÃO 
1.1 OBJETO:  REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE DE GENEROS 
ALIMENTICIOS DESTINADO AO CONSUMO NA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DA 
CRECHE, EM COMPRIMENTO AO PNAE PROGRAMA NACIONAL ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR NO FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO DESTE 
MUNICIPIO DE CACHOEIRINHA TOCANTINS, deste Município, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste edital e em seus anexos. 
1.2 INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:30 horas do dia 19/07/2024. 
1.3 CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 
1.4 MODO DE DISPUTA: ABERTO 
1.5 LINK PARA REALIZAÇÃO DA SESSÃO DA DISPUTA: https://www.licitanet.com.br/ 
1.6 REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília/DF. 
1.7 INFORMAÇÕES: 
1.7.1 Eventuais esclarecimentos poderão ser fornecidos diretamente na DIRETORIA DE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS, www.cachoeirinha.to.gov.br/licitacões, ou na sala de 
licitações, à Rua 21 de abril, 1525, centro, de Cachoeirinha - TO. 
1.7.2 Para acompanhar o processo licitatório, o proponente deverá acessar o site 
https://www.licitanet.com.br/ –  Promotor Prefeitura Municipal de CACHOEIRINHA -TO. 
1.10 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
1.10.1 O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases, 
por meio do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica(licitações) da Licitanet. 
1.10.2 Os trabalhos serão conduzidos por PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE 
CACHOEIRINHA – TO designado pela autoridade competente, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo constante da página 
eletrônica da Licitanet - Licitações (https://www.licitanet.com.br/). 
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1 Poderão participar desta licitação todas e quaisquer empresas especializadas do 
ramo (objeto contratual previsto no contrato social da empresa) que atendam às condições 
estabelecidas neste edital. 
2.2. Esta licitação será de Ampla Concorrência. 
2.3. Serão assegurados os benefícios da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, em seu 
artigo 48, inciso I, alterado pela Lei Complementar nº 147, de 07/08/2014, às 
MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS DE PEQUENO PORTE(EPP) e aos 
MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEI), que declararem e comprovarem 
regularmente essa condição. 
2.3.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
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valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte. 
2.4 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no endereço https://( 
https://www.licitanet.com.br/), para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.4.1 A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL NÃO SE RESPONSABILIZA POR 
PROBLEMAS TÉCNICOS QUE INVIABILIZEM O CADASTRO DO FORNECEDOR NA 
PLATAFORMA LICITANET A TEMPO DEPARTICIPAR DA LICITAÇÃO, BEM COMO 
POR ORIENTAR O SISTEMA. DESTE MODO, RECOMENDA-SE QUE OS 
INTERESSADOS EM PARTICIPAR DO PRESENTE CERTAME, EFETUEM O 
CADASTRO O MAIS BREVE POSSÍVEL, DE MODO A EVITAR TRANSTORNOS POR 
QUESTÕES RELATIVAS À INTERNET OU ÀINCOMPATIBILIDADE DE HARDWARE, 
SOFTWARE OU QUAISQUER OUTRAS QUESTÕES QUE POSSAMPREJUDICAR A 
PARTICIPAÇÃO DO LICITANTE. EM CASO DE DÚVIDA, O LICITANTE DEVERÁ 
ENTRAR EMCONTATO DIRETAMENTE COM A PLATAFORMA LICITANET. 
2.4.2 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada – diretamente ou por 
seu representante 
– no Sistema de Pregão Eletrônico, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 
entidade promotor do processo a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
2.5 Não poderão participar desta Licitação os fornecedores: 
2.5.1 Que não atendam às condições deste Edital de Licitação e seu (s) anexo (s); 
2.5.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.5.3 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor demais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função no processo licitatório ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976,concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
g) agente público do órgão ou entidade licitante. 
2.5.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto, as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 
2.5.3.2 Aplica-se o disposto no item “c)” também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
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devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
fornecedor. 
2.5.3.3 A vedação de que trata o item “g)” estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
2.5.4 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº746/2014-TCU-Plenário). 
2.6 Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo 
de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os 
cooperados e atendam ao art. 16, da Lei nº 14.133/21. 
2.6.1 Em sendo permitida a participação de cooperativas, poderão ser estendidas a elas 
os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que 
atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº11.488, de 15 de junho de 2007. 
2.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida pela Licitanet, através do telefone (34) 2512-6500 ou e-mail: 
comercial@licitanet.com.br. 
3. DO INGRESSO NO PREGÃO ELETRÔNICO E DO CADASTRAMENTO DA 
PROPOSTA INICIAL 
3.1 O ingresso do fornecedor na disputa do Pregão Eletrônico se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma desta Seção. 

3.2 Após a divulgação do Edital de Pregão Eletrônico, o licitante interessado deverá 
encaminhar, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, a proposta com a descrição 
do objeto ofertado, a marca/modelo do produto, quando for ocaso, e o preço, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
3.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante apresentará declaração de que: 
3.3.1 A proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data d e entrega das propostas. 
3.3.2 Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.3.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
3.3.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo16, da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.5 O fornecedor enquadrado como ME, EPP, MEI ou Sociedade Cooperativa deverá 
declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3°, da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de2021. 
3.6 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada. 
3.7 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na prestação dos serviços. 
3.7.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
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alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.8 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
3.9 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
3.10 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
3.11 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe no Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 
3.12 Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 
substituí-la ou modificá-la; 
3.13 Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de 
valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (MENOR PREÇO). 
3.13.1 Feita essa opção, os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances 
previsto neste edital. 
3.13.1.1 Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 
manualmente, na forma da seção respectiva deste Edital de Licitação; 
3.13.2 O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 
disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 
3.13.3 O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais 
participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances 
efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na formada seção 
seguinte deste Edital. 
4. DA ABERTURA DA SESSÃO, DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DA FASE 
DE LANCES 
4.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

4.2 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 
do valor consignado no registro. 
4.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
4.3 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou maior percentual de 
desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.3.1 O licitante poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado 
pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste 
Edital de Licitação. 
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta, deverá ser de no mínimo R$ 0,01 (um centavo). 
4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 
4.5 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
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20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, 
sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema. 
4.6 Para o envio de lances, será adotado o modo de disputa “ABERTO”, em que os 
participantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
4.7 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 10 (dez) minutos. Após 
esse prazo, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
4.8 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
4.9 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
4.10 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da sessão pública de lances, em prol da consecução da melhor oferta. 
4.11 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
4.12 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva da 
Licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 
4.13 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
4.14. O Critério de julgamento adotado será VALOR UNITÁRIO DO ITEM, conforme 
definido neste Edital e seus anexos. 
4.15 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. Caso 
essa não seja superior ao valor máximo para o ITEM estabelecido em edital. 
5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao estipulado para a contratação. 
5.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haverá negociação de condições mais vantajosas. 
5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado 
pela Administração. 
5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 
para a contratação. 
5.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento do Pregão Eletrônico. 
5.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 
5.5 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.5.1 Contiver vícios insanáveis; 
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5.5.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no aviso de licitação ou em 
seus anexos; 
5.5.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
5.5.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.5.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus 
anexos, desde que insanável.  
5.6 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços ou menor lance que: 
5.6.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços – 
global ou unitário – simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 
ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
5.6.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
5.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
5.8 Erros no preenchimento da planilha (quando for o caso) não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo 
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
5.8.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
5.8.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção, a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 
5.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
5.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.11 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
5.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Edital de Licitação. 
6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
6.1 Os documentos indicados no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº14.133, de 2021. 
6.1.1. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA (artigo 66 da Lei nº 
14.133/21) 
a) Ato Constitutivo da empresa, sendo: 
b) Estatuto ou contrato social em vigor consolidado devidamente registrado no caso de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do documento da 
última eleição de seus administradores; 
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c) Prova de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova da diretoria em exercício; 
d) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido por 
órgão competente; 
e) Registro comercial, em caso de empresa individual. 
6.1.2. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E 
TRABALHISTA (artigo 68 da Lei nº 14.133/21) 
6.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda (CNPJ-MF) com validade e em vigor (artigo 68, inciso I, da Lei nº 14.133/21); 
6.1.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto da presente licitação (artigo 68, inciso II, da Lei nº 14.133/21); 
6.1.2.3. Prova de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União 
referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União – DAU, abrangendo inclusive 
as contribuições sociais previstas no artigo 11, parágrafo único, alíneas “a” a “d”, da Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991 (artigo 68, inciso III, da Lei nº 14.133/21); 
6.1.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 
licitante, através da apresentação de Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais 
(Fazenda Estadual), na forma da Lei (artigo 68, inciso III, da Lei nº 14.133/21); 
6.1.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
licitante na forma da Lei (artigo 68, inciso III, da Lei nº 14.133/21); 
6.1.2.5. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
através de certidão em vigor expedida pela Caixa Econômica Federal, demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (artigo 68, inciso 
IV, da Lei nº 14.133/21); 
6.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) instituída 
pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011 (artigo 68, inciso V, da Lei nº 14.133/21); 
6.1.2.6. No caso de isenção ou não incidência de tributos, a licitante deverá apresentar 
documento(s) comprobatório(s) desse fato. 
6.1.2.7. Serão admitidas certidões positivas com efeitos de negativa. 
6.1.2.8. Quando o licitante se tratar de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte 
(EPP), esta não fica isenta da apresentação de documentação acerca de sua regularidade 
fiscal, entretanto, no caso de alguma restrição, impropriedade ou pendência somente no 
tocante a essa documentação, a mesma terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 
regularização, contados a partir do momento em que for declarada vencedora e que não 
caiba mais recurso – prazo este que poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
Administração, nos termos do § 1º do Art. 43 da LC 123/2006 – devendo, no caso citado, 
apresentar ainda: 
6.1.2.8.1. Quando optante pelo SIMPLES nacional: comprovante da opção pelo SIMPLES 
obtido no site da Secretaria da Receita Federal; 
6.1.2.8.2. Quando não optante pelo SIMPLES nacional: declaração de Imposto de Renda 
ou Balanço Patrimonial e demonstração do resultado do exercício – DRE, ou, ainda, registro 
do estatuto ou ato constitutivo na Junta Comercial comprovando ter receita bruta dentro dos 
limites estabelecidos no artigo 3º, incisos I e II, da Lei Complementar nº 123/06. 
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6.1.3. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
(artigo 69 da Lei nº 14.133/21) 
6.1.3.1. Certidão Negativa de Falências, Recuperações Judiciais e Extrajudiciais (artigo 69, 
inciso II, da Lei nº 14.133/21), expedida pelo Distribuidor Judicial da Comarca onde se situa 
a pessoa jurídica, com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias anteriores à data 
marcada para abertura dos envelopes desta licitação, conforme artigo 99, inciso II, da Lei nº 
11.101, de 9 de fevereiro de 2005, sendo que: 
a) Será aceita a Certidão Positiva de empresa que estiver em recuperação judicial ou 
extrajudicial, a qual deverá, juntamente com a certidão, apresentar o seu plano de 
recuperação judicial ou extrajudicial por meio de certidão de objeto e pé ou homologação 
judicial do plano, conforme o caso, nos termos dos artigos 58 e 165 da Lei nº 11.101/05; 
b) No plano de recuperação deverá constar expressamente a previsão de possibilidade 
de participação da empresa em contratações públicas, bem como evidenciar que foi 
acolhido judicialmente, demonstrando claramente a viabilidade econômica da mesma; 
6.1.3.2. Comprovação de ter, a licitante, na data designada para entrega dos envelopes, 
capital social ou patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado 
da contratação, devidamente subscrito e integralizado, registrado no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou na Junta Comercial do Estado de sua sede (artigo 69, § 4º, da Lei nº 
14.133/21); 
6.1.3.3. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais (artigo 69, inciso I, da Lei nº 14.133/21), já exigíveis e apresentados na forma da Lei, 
que poderá ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses 
da data da apresentação de propostas, onde deverá estar evidenciada a boa situação 
financeira da empresa, observado o seguinte: 
a. Essa documentação deverá estar devidamente registrada na Junta Comercial ou no 
Cartório de Registro competente da sede ou domicílio da empresa, acompanhada dos 
Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário do qual foram extraídos, vedado a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios; 
b. No caso específico de sociedades por ações, a comprovação dar-se-á através de cópia 
de publicação do balanço em jornal de grande circulação ou competente diário oficial e ata 
da assembleia geral ordinária que o aprovou bem como prova de seu devido arquivamento 
no registro do comércio, sendo dispensada, assim, a apresentação dos termos de abertura 
e encerramento dos livros fiscais, nos termos do artigo 289, § 5º, da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976; 
c. Entende-se por “já exigíveis e apresentados na forma da Lei” o Balanço Patrimonial e 
as Demonstrações Contábeis referentes ao exercício social imediatamente antecedente ao 
ano da licitação quando a data de apresentação dos documentos de habilitação ocorrer após 
30 de abril, nos termos do artigo 1.078, inciso I, do Código Civil Brasileiro, mesmo no caso 
de empresa que utilize o Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, devendo ser 
desconsiderado prazo superior para transmissão das peças contábeis digitais estabelecido 
por meros atos normativos que disciplinam o citado SPED (conforme entendimento do 
Tribunal de Contas da União, acórdãos 1999/2014 e 119/2016, ambos do Plenário); 
6.1.3.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada apresentação 
de declaração, emitida por contador devidamente habilitado, devendo ser acostadas a 
Certidão de Regularidade Profissional na declaração, de que a empresa obtém de índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) 
resultantes da aplicação das fórmulas: 
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LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

SG = Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

LC= Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

 
6.1.3.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 
competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação ou do item pertinente. 
6.1.3.6. Os índices de que trata este item serão calculados pela empresa e confirmados pelo 
responsável por sua contabilidade, mediante sua assinatura e a indicação do seu nome e do 
número de registro no Conselho Regional de Contabilidade, observado que o critério de 
arredondamento na segunda casa decimal deverá obedecer à Norma ABNT NBR 5891:1977. 
7. CONDIÇÕES PARA HABILITAÇÃO 
7.1 . Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para a habilitação 
deverão estar em nome do licitante, dentro de seu prazo de validade e, preferencialmente, 
com o número do CNPJ e com o endereço respectivo. 
7.1.1 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz; 
7.1.2 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes à Certidão Negativa de Débitos e ao CRF/FGTS, 
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
7.2. A documentação exigida deverá ser obrigatoriamente da empresa que lançará a Nota 
Fiscal/Fatura. 
7.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em 
contratações públicas, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
7.3.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o participante for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, 
a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa; 
7.3.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 7.3.1, implicará 
decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os 
participantes remanescentes, na ordem de classificação. 
7.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital de Licitação e já apresentados, 
a licitante será convocada a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da 
Administração, sob pena de inabilitação. 
7.5 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
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7.6 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 
7.6.1. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 
as condições de habilitação. 
7.7 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado. 
8. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
8.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o presente Edital por irregularidade 
na aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021, ou para solicitar esclarecimentos e 
providências sobre os seus termos. 
8.2 As impugnações e os pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados por meio 
eletrônico, em campo específico da plataforma Licitanet, em até 03 (três) dias úteis 
anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública. 
8.3As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 
8.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo (a)Pregoeiro (a), nos autos do processo de licitação. 

8.4 O Pregoeiro deverá julgar as impugnações e responder aos pedidos de esclarecimento 
em até 03 (três) dias úteis, contados da data de seu recebimento, limitado ao último dia 
útil anterior à data de abertura do certame, podendo, para tanto, requisitar subsídios 
formais ao setor técnico competente. 
8.5 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada pelo sistema 
e vinculará os participantes e a Administração. 
8.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame, respeitando o disposto no §1º, do art. 55, da Lei nº 14.133/2021. 
9. DOS RECURSOS 
9.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.2 Após a empresa arrematante ser declarada vencedora e provisoriamente habilitada, o 
Pregoeiro abrirá prazo de10 (dez) minutos, durante o qual o licitante poderá, 
exclusivamente via Sistema Licitanet, de forma imediata e motivada, manifestar sua 
intenção de recurso. 
9.2.1 Caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da 
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
9.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
na decadência desse direito. 
9.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) 
dias úteis para apresentaras razões recursais, exclusivamente pelo sistema eletrônico (no 
campo “Interp. Recursos”). 
9.4 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, também exclusivamente pelo sistema eletrônico (no campo 
“Contrarrazão”), assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses. 
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, submeter o processo à Autoridade Superior, a qual deverá proferir 
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sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos. 
9.6 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos 
por representante não habilitado ou não identificado no processo para responder pela 
proponente. 
9.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.8 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
10.1 Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, a licitante será 
declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, 
com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Superior. 
10.2 O resultado desta licitação será publicado no Diário Oficial do Município. 
10.3 A partir do ato de homologação, será fixado o início do prazo de convocação da 
proponente adjudicatária para assinar o Contrato, bem como para sua retirada na Diretoria 
de Licitações e Contratos, respeitada a validade de sua proposta. 
11. DA CONTRATAÇÃO, DA VIGÊNCIA  DO PAGAMENTO  E DOTAÇÃO 

ORÇAMENTARIA 
11.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
11.2  O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
11.2.1 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
11.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitido pela empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 11.3.1 Referida Nota está substituindo o 
contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 
14.133, de 2021; 
11.3.2 A Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital de Pregão 
Eletrônico e seus anexos; 11.3.3 A Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão 
são aquelas previstas nos artigos 137 e 138, da Lei nº14.133/21 e reconhece os direitos 
da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
11.4 O prazo de vigência da contratação será de até 12 (doze) meses, contados da data 
de sua assinatura, tendo eficácia legal após a publicação de seu extrato no Diário Oficial 
do Município, prorrogável conforme previsão nos anexos a este instrumento. 
11.5 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após entrega, com a 
apresentação da nota fiscal/fatura na 
Prefeitura Municipal, à vista do respectivo Termo de Recebimento do objeto ou Recibo. 
11.5.1 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
Contratada e seu vencimento ocorrerá após sua reapresentação. 
11.5.2 As notas fiscais deverão ser apresentadas na entrega do veículo. 
11.5.3 O pagamento será realizado mediante crédito aberto em conta corrente em 

nome da Contratada. 
11.6 Os custos das aquisições resultantes da presente licitação serão cobertos com 
recursos provenientes das seguintes Dotações Orçamentárias: 
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FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

ORGÃO UND MANUTENÇÃO PROGRAMATICA FICHA 
ELEMENTO DE 

DESPESA 

05.05.00 05.05.12 
MANUTENÇÃO  DA 
MERENDA ESCOLAR 

12.306.0011.2057 346 3.3.90.30.00 

05.05.00 05.05.12 
MANUTENÇÃO  DA 
MERENDA ESCOLAR 

12.306.0011.2057 347 3.3.90.30.00 

FONTE DE RECURSO  

1.500.0000.000000 

1552.0000.000000 

11.7 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou 
correção monetária. 
11.8 As notas fiscais deverão ser emitidas em nome do Município de Cachoeirinha-TO, 
com CNPJ nº 25.064.064/0001-87,com as informações contidas na Nota de Empenho. 
11.9 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, contado da data do 

orçamento estimado. 
11.9.1 Após o interregno de 01 (um) ano da data do orçamento estimado e mediante 
solicitação da Contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
Contratante, do índice IPCA/IBGE do período, e em sua falta, aplicar-se-á o índice fixado 
pelo Governo Federal, no período do reajuste, legalmente permitido à época, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade, nos termos do §7º, do art. 25, da Lei nº 14.133/2021. 
12. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1 Comete infração administrativa o licitante e/ou a Contratada que cometer quaisquer 
das infrações previstas no art.155da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
12.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
12.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
12.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 
12.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
12.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
12.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 
12.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante certame ou a execução do contrato; 
12.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
12.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
a) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os fornecedores, em qual quer momento da licitação, mesmo após o encerramento da 
fase de lances; 
12.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 
12.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
a) Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
b) Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
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que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
c) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 
subitens 12.1.2 a 12.1.7deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
Direta e Indireta do Ente Federativo que tiver aplicado a sanção, quando praticadas as 
condutas descritas nos subitens 12.1.8 a12.1.12 deste Edital, bem como nos subitens 
12.1.2 a 12.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 
Lei); 
e) Multa: 
e.1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
e.1.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I, do art. 137,da Lei nº 14.133/2021. 
e.2) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 
e.3) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
12.2 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º). 
12.3 Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156,§7º). 
12.3.1 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação (art. 157); 
12.3.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º); 12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente; 
12.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar.12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
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previstos neste Edital ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia(art. 160). 

12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161). 
12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1 O Pregoeiro lavrará ata circunstanciada da sessão pública, na qual estarão 
registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que fará parte 
integrante do processo licitatório e estará disponível para consulta no endereço informado 
no item 1.2.7, deste Edital. 
13.2 O procedimento será divulgado no Licitanet https://www.licitanet.com.br/ no Portal de 
Transparência do Município de Cachoeirinha-TO –  e encaminhado automaticamente aos 
fornecedores, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que 
pretende atender. 
13.3 O Pregoeiro, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou erros 
puramente formais observados na Documentação de Habilitação e Proposta de Preços, 
desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação. 
13.4 Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que 
poderá: (art. 71 da Lei 14.133/21) 
a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 
sempre que presentei legalidade insanável; 
d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
13.4.1 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com 
vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e 
dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 
13.4.2 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser 
resultante de fato superveniente devidamente comprovado. 
13.4.3 Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia 

manifestação dos interessados. 
13.4.5 O disposto neste artigo será aplicado, no que couber, à contratação direta e os 
procedimentos auxiliares da licitação. 
13.5. No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer 
reclamação ou indenização, poderá ser: 
a) Adiada a data da abertura desta licitação; 
b) Alteradas as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a realização 

do certame. 
13.6 As licitantes são responsáveis administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e 
legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da 
licitação. 

https://www.licitanet.com.br/
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13.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. 
13.8 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
13.9 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com auxílio da Equipe de Apoio. 
13.10 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
13.11 Não havendo expediente na data marcada, a reunião será realizada no primeiro dia 
útil subsequente, à mesma hora e local, salvo por motivo de força maior ou qualquer outro 
fator ou fato imprevisível. 
13.12  Quaisquer informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados 
pelo Pregoeiro, na Prefeitura Municipal de Cachoeirinha-TO, Diretoria de Licitações e 
Contratos, situada 21 de Abril n° 1525 - CENTRO, Centro, CACHOEIRINHA – TO - CEP: 
77.690-000 www.Cachoeirinha.to.gov.br– (63) 3437-1248 – 
pmcachoeirinhalc@gmail.com. 
13.13  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
13.14   O foro de cidade de Cachoeirinha - TO, Estado do Tocantins é designado como o 
competente para dirimir quais quer controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, 
contratação e execução dela decorrentes. 
13.15   Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos:  
 

13.15.1 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  
13.15.2. ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 
13.15.3. ANEXO III – DECLARAÇÃO UNIFICADA; 

    13.15.4. ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA CONDIÇÃO DE  
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
13.15.5.  ANEXO V – ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 
 

CACHOEIRINHA - TO, 01 de julho de 2024. 
 
 
 

 
 

MARIS RAIMUNDA RODRIGUES DOS SANTOS 
SECRETARIA EXECUTIVA

http://www.cachoeirinha.to.gov.br–/
mailto:%20pmcachoeirinhalc@gmail.com.
mailto:%20pmcachoeirinhalc@gmail.com.
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ANEXO I – 

TERMO DE REFERÊNCIA  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 94/2024 
 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, ‘a’ e ‘e’, da 
Lei nº 14.133/2021). 

1.1 . OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE DE GENEROS 
ALIMENTICIOS DESTINADO AO CONSUMO NA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DA 
CRECHE, EM COMPRIMENTO AO PNAE PROGRAMA NACIONAL ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR NO FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO DESTE 
MUNICIPIO DE CACHOOEIRINHA TOCANTINS, conforme segue: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUAN 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR 
TOTAL 

1 

AVEIA – produto com 
boa data de validade, 
sem violação na 
embalagem , cor e 
características típicas 
do mesmo. validade 
no mínimo 90 dias. 

KG 30 

 
 
 
 

R$16,62 

 
 
 
 

R$498,60 

2 

ALHO – produto in 
natura, de tamanho 
médio, com 
características 
próprias do produto. 

KG 50 
  R$35,62 R$1.781,00 

3 

AÇAFRÃO-  em pó, 
embalagem 
fechada, indicando o 
prazo de 
validade. 100gr 

KG 20 

 
 

R$24,00 

 
 

R$480,00 

4 

FEIJÃO – PRETO, 
TIPO 01, novo, 
constituido de grãos 
inteiros e sadios, livre 
de materiais terrosos, 
sujidades e misturas 
de outras espécies, 
acondicionado em 
sacos plásticos 
transparentes, 
atóxico. embalagem 
de 01 kg cada. 

KG 40 

 
 
 
 
 

R$9,36 

 
 
 
 
 

R$374,40 

5 
ARROZ BRANCO - 
TIPO 1, beneficiado, 
de procedência 

KG 600 
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nacional, ser de safra 
corrente. deve-se 
apresentar-se isento 
de mofo, odores 
estranhos e de 
substâncias nocivas. 
embalagem 
declarando a marca, 
nome e endereço do 
empacotador, prazo 
de validade, número 
de registro do produto 
no órgão competente 
e procedência. a 
embalagem primária 
deve ser transparente 
incolor, termosselada. 
embalagem de 05kg 

 
R$13,25 

 
R$7.950,00 

6 

BATATA INGLESA – 
produto in natura, de 
tamanho médio, com 
características 
próprias do produto 

KG 300 

 
 

R$9,66 

 
 

R$2.898,00 

7 

MAMÃO -  produto in 
natura, de tamanho 
médio, com 
características 
próprias do produto 

KG 200 

 
R$9,64 

 
R$1.928,00 

8 

BISCOITO COM SAL 
- tipo cream cracker, 
composto por farinha 
de trigo, gordura 
vegetal hidrogenada 
e sal. isenta de 
parasitos e em 
perfeito estado de 
conservação, serão 
rejeitados biscoitos 
mal cozidos, 
queimados e de 
caracteres 
organolépticos 
anormais, não 
podendo apresentar 
excessode dureza e 
nem se apresentar 
quebradiço. 

KG 100 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$13,03 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$1.303,00 
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embalagem primaria 
em pacotes 
impermeáveis 
lacrados com peso 
líquido de 400g. 
embalagem 
secundária de caixa 
de papelão. 

9 

BISCOITO DOCE 
SEM RECHEIO - tipo 
maisena, composto 
por farinha de trigo, 
gordura vegetal 
hidrogenada, sal, 
açúcar e outras 
substâncias 
permitidas. deverá 
ser isento de 
parasitos e em 
perfeito estado de 
conservação, serão 
rejeitados biscoitos 
mal cozidos, 
queimados e de 
caracteres 
organolépticos 
anormais, não 
podendo apresentar 
excesso de dureza e 
nem se apresentar 
quebradiço. 
embalagem primária 
em pacotes 
impermeáveis 
lacrados com peso 
líquido de 400g. 
embalagem 
secundária de caixa 
de papelão. 

KG 100 

 
 
 
 
 
 

R$14,18 

 
 
 
 
 
 

R$1.418,00 

10 

CACAU EM PÓ 100 
% . de primeira 
qualidade,  
acondicionado em 
saco plástico 
transparente, atóxico 
com validade mínima 
de 4 meses a contar 

KG 20 

 
 
 
 
 
 

R$34,47 

 
 
 
 
 
 

   R$689,40 
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da data da entrega. 
produto sujeito à 
verificação no ato da 
entrega aos 
procedimentos 
administrativos 
determinados pela 
anvisa. pacote 500g. 

11 

CARNE BOVINA – 
CONGELADA TIPO 
CARNE DE SOL, 
sem osso com 
registro no sif ou sie. 
aspecto próprio, não 
amolecida e nem 
pegajosa, cor 
vermelho brilhante ou 
púrpura, sem 
manchas 
esverdeadas, cheiro e 
sabor próprio, com 
ausência de 
sujidades, parasitos e 
larvas. embalagem 
própria, atóxica de 01 
kg. devendo ser 
entregue em 
caminhão refrigerado. 

KG 200 

 
 
 
 
 
 
 

R$37 

 
 
 
 
 
 
 

R$7.400,00 

12 

CARNE BOVINA 
PEDAÇO – em cubos 
pequenos, resfriada, 
com aspecto, cor, 
cheiro e sabor 
próprio, embalada em 
saco plástico. 
embalagem de 2kg 
cada. devendo ser 
entregue em 
caminhão refrigerado.  
embalada 
individualmente.  sem 
gordura , com 
carcterística própia do 
produto fresco, cor e 
aspecto natural. 

KG 200 

 
 
 
 
 

R$34,31 

 
 
 
 
 

R$6.862,00 

13 
CARNE BOVINA 
MOÍDA – MOÍDA, 

KG 300 
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RESFRIADA, com 
aspecto, cor, cheiro e 
sabor próprio, 
embalada em saco 
plástico. embalagem 
de 2kg cada. devendo 
ser entregue em 
caminhão refrigerado.  
embalada 
individualmente.  sem 
gordura , com 
carcterística própia do 
produto fresco, cor e 
aspecto natural. 

 
 
 
 

   R$31,63 

 
 
 
 

  R$9.489,00 

14 

PÓ DE CAFÉ 
TORRADO E 
MOÍDO, embalagem 
plástica de 250 
gramas, de primeira 
qualidade, contendo 
data de fabricação e 
prazo de validade, 
com selo de pureza 
da associação 
brasileira da industria 
do café – abic. 

KG 30 

 
 
 
 

R$34,63 

 
 
 
 

R$1.038,90 

15 

CEBOLA – produto in 
natura, de tamanho 
médio, com 
características 
próprias do produto. 

KG 100 

 
 

  R$8,32 

 
 

R$832,00 

16 

CENOURA – produto 
in natura, de tamanho 
médio, com 
características 
próprias do produto 

KG 200 

 
 

R$9,50 

 
 

R$1.900,00 

17 

CÔCO RALADO. 
amêndoas de coco 
puro, em flocos 
parcialmente 
desidratado. obtido 
por processo 
tecnológico 
adequado. isento de 
impurezas, sujidades 
e ranço. validade 
mínima de 10 meses 

KG 20 

 
 
 
 
 

R$28,12 

 
 
 
 
 

R$562,40 
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a contar da entrega, 
em embalagem 
apropriada. de 100gr. 

18 

COLORÍFICO – 
produto obtido do 
grão do urucum com 
a mistura de fubá ou 
farinha de mandioca. 
pó, fino, homogêneo, 
de coloração 
avermelhada, 
devendo estar sem a 
presença de 
sujidades ou matérias 
estranhas. 
embalagem em 
polietileno 
transparente, 
resistente, em 
pacotes de 100 g. 
fardo com 10 
unidades, totalizando 
01 kg 

KG 20 

 
 

R$18,79 

 
 

R$375,80 

19 

CREME DE LEITE 
elaborado com 
gordura láctea, 
contendo 25% a 30% 
de gordura, fabricado 
a partir de 
matériaprima 
selecionada, validade 
mínima de 3 meses e 
embalagem tetra 
pack (caixinha) com 
peso líquido de 200g. 

KG 30 

 
 
 
 
 

R$19,80 

 
 
 
 
 

R$594,00 

20 

MILHO VERDE EM 
CONSERVA. 
simples, grãos 
inteiros com tamanho 
e forma regulares, 
sem aditivos 
químicos, 
conservadas em água 
e sal, livre de 
fermentação, 
aparência grãos 
inteirios, não 

KG 50 

 
 
 
 
 
 
 

R$17,15 

 
 
 
 
 
 
 

R$857,50 
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esmagados, cor, 
cheiro e sabor 
próprios. validade de 
no mínimo 12 meses, 
embalagem 200 gr 
lata de folha de 
flandres com verniz 

21 

MOLHO DE TOMATE 
- produto elaborado a 
partir da polpa de 
tomate, refogado, 
isento de glúten. 
acondicionada em 
embalagem 
apropriada. 
embalagem em 
sachês de 340g. 

KG 100 

 
 
 

R$7,20 

 
 
 

     R$720,00 

22 

FARINHA BRANCA 
TORRADA, SECA, 
FINA, TIPO 1, em 
embalagem 
polietileno atóxico, 
resistente, 
termossoldado e/ou 
em filem de poliéster 
metalizado com 
polietileno. pacote de 
1 kg. 

KG 150 

 
 
 

R$8,29 

 
 
 
 

R$1.243,50 

23 

FARINHA DE 
MANDIOCA 
BRANCA, C - produto 
obtido a partir de 
cereal limpo 
desgerminado, sãos e 
limpos, isentos de 
matéria terrosa e em 
perfeito estado de 
conservação. não 
poderá estar úmida, 
fermentada ou 
rançosa. com aspecto 
de pó fino, cor branca 
ou ligeiramente 
amarelada, cheiro 
próprio e sabor 
próprio. embalagem 
em sacos plásticos de 

KG 100 

 
 
 
 
 
 
 

R$8,38 

 
 
 
 
 
 
 

R$838,00 
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1kg 

24 

FARINHA DE TRIGO 
ESPECIAL, COM 
FERMENTO - 
produto obtido a partir 
de cereal limpo 
desgerminado, sãos e 
limpos, isentos de 
matéria terrosa e em 
perfeito estado de 
conservação. não 
poderá estar úmida, 
fermentada ou 
rançosa. com aspecto 
de pó fino, cor branca 
ou ligeiramente 
amarelada, cheiro 
próprio e sabor 
próprio. embalagem 
em sacos plásticos de 
1kg 

KG 500 

 
 
 
 
 
 
 

R$7,53 

 
 
 
 
 
 
 

R$3.765,00 

25 

FEIJÃO – CARIOCA, 
TIPO 01, novo, 
constituido de grãos 
inteiros e sadios, livre 
de materiais terrosos, 
sujidades e misturas 
de outras espécies, 
acondicionado em 
sacos plásticos 
transparentes, 
atóxico. embalagem 
de 01 kg cada. 

KG 800 

 
 
 
 
 

R$9,10 

 
 
 
 
 

R$7,280,00 

26 
FERMENTO EM PÓ 
QUÍMICO 100gr 

UNIDADES 80 
R$4,75     R$380,00 

27 

FRANGO - carne de 
frango tipo filé de peito 
sem osso, congelado 
com adição de água 
de no máximo de 6%. 
aspecto próprio, não 
amolecida e nem 
pegajosa, cor própria 
sem manchas 
esverdeadas, cheiro e 
sabor próprios, com 
ausência de 

KG 300 

 
 

R$15,04 

 
 

R$4.512,00 
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sujidades, parasitos e 
larvas. embalagem 
em sacos plásticos 
individuais. devendo 
ser entregue em 
caminhão refrigerado. 

28 

FLOCÃO DE ARROZ 
- produto obtido pela 
moagem do grão do 
arroz de 1ª qualidade, 
desgerminado ou 
não, devendo ser 
fabricado a partir de 
matérias primas sãs e 
limpas isentas de 
terra e parasitos. 
produto de aspecto 
fino, amarelo, livre de  
umidade. embalagem 
de 500g, em plástico 
atóxico, lacrada por 
selador. 

KG 400 

R$7,05 R$2.820,00 

29 

FLOCOS DE MILHO - 
produto obtido pela 
moagem do grão de 
milho de 1ª qualidade, 
desgerminado ou 
não, devendo ser 
fabricado a partir de 
matérias primas sãs e 
limpas isentas de 
terra e parasitos. 
produto de aspecto 
fino, amarelo, livre de  
umidade. embalagem 
de 500g, em plástico 
atóxico, lacrada por 
selador. 

KG 400 

 
 
 
 
 
 
 

R$5,99 

 
 
 
 
 
 
 

R$2.396,00 

30 

LEITE INTEGRAL EM 
PÓ  composto por 
3,0% de gorduras 
totais, 2,0% de 
gorduras saturadas, 
3,0% de proteínas e 
4,5% de carboidratos. 
pacotes de 1 kg cada. 

LT 1.000 

 
 
 

R$32,76 

 
 
 

R$32.760,00 

31 MASSA PARA BOLO KG 150   
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diversos sabores 
composta por  farinha 
de trigo enriquecida 
com ferro e ácido 
fólico, açúcar, cacau 
em pó, gordura 
vegetal, sal, 
fermentos químicos 
(bicarbonato de 
sódio, pirofosfato 
ácido de cálcio, 
fosfato monocálcico e 
fosfato ácido de 
alumínio e sódio), 
emulsificantes 
(ésteres de mono e 
diglicerídeos de 
ácidos graxos com 
ácido lático e ésteres 
de ácidos com 
propilenoglicol) e 
aromatizante, 
pacotes com 450gr. 

 
 

R$15,45 

 
 

     
R$2.317,50 

32 

MASSA 
ALIMENTÍCIA – tipo 
seca, formato 
espaguete, fio fino 
com comprimento 
entre 25cm e 30cm. 
obtido pelo 
amassamento 
mecânico de farinha 
de trigo comum e/ou 
sêmola/semolina. 
fabricado a partir de 
matérias primas sãs e 
limpas, isentas de 
matérias terrosas, 
parasitas e larvas. as 
massas aos serem 
postas na água não 
deverão turvá-la 
antes da cocção, não 
podendo estar 
fermentadas ou 
rançosas. deve ter 
rendimento mínimo 

KG 150 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

   R$14,74 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$2.211,00 
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após o cozimento de 
duas vezes a mais do 
peso antes da 
cocção. embalagem 
em sacos de 
polietileno 
transparentes, 
pesando 500g. 

33 

MARGARINA - com 
sal, apresentando de 
60% a 80% de 
lipídios. 
apresentação, 
aspecto, cheiro, sabor 
e cor peculiares aos 
mesmos e deverão 
estar isentos de ranço 
e de outras 
características 
indesejáveis. 
embalagem em potes 
plásticos de 1kg. 

KG 100 

 
 
 
 
 
 

R$16,93 

 
 
 
 
 
 

R$1.693,00 

34 

MILHO VERDE - 
grãos de milho 
amarelo, com 
aspecto, cor, cheiro e 
sabor próprios com 
ausência de umidade, 
fermentação, ranço, 
isento de sujidades, 
embalagem de 280g, 
sem ferrugem, 
amassado ou 
quaisquer violação. 

UM 100 

    R$4,18 R$418,00 

35 

ÓLEO COMESTÍVEL 
– obtido da espécie 
vegetal soja, refinado 
tipo 01, que sofreu 
processo tecnológico 
adequado como 
degomagem, 
neutralização, 
clarificação, 
frigorificação, seguido 
ou não de 
desodorização. 
embalados em 

UNID. 150 

 
 
 
 
 

   R$7,46 

 
 
 
 
 

R$1.119,00 
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garrafas pet de 
900ml. 

36 ORÉGANO SC 1kg KG 10 R$54 R$540,00 

37 

OVO – DE GALINHA, 
branco, médio, isento 
de sujidades, fungos 
e substâncias tóxicas, 
acondicionado em 
embalagem 
apropriada. bandeja 
de 30 unidades. 

CARTELAS 
200 

 
 
 

R$25,20 

 
 
 

R$5,040,00 

38 

POLVILHO DOCE, 
fabricado a partir de 
matérias-primas sãs e 
pacote 82,00 limpas. 
produto livre de 
matéria terrosa, 
parasitos, larvas e 
detritos animais e 
vegetais. pacote de 
polietileno atóxico, 
resistente, contendo 
peso líquido de 500g. 

KG 300 

 
 
 
 
 

R$8,55 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

R$2.565,00 

39 

QUEIJO TIPO 
MUSSARELA - 
produto com massa 
amarelo 
esbranquiçada, firme, 
compacta e de sabor 
ligeiramente ácido. 
possui formato 
retangular e, quando 
aquecido, derrete 
designando uma 
característica 
elástica. o produto 
deverá ser entregue 
resfriado em sua 
embalagem original. 

KG 60 

 
 
 
 
 

R$47,63 

 
 
 
 
 

R$2.857,80 

40 

REPOLHO  – produto 
in natura, de tamanho 
médio, com 
características 
próprias do produto. 

KG 300 

 
 

R$6,79 

 
 

R$2.037,00 

41 
LINGUICA 
TOSCANA. 
preparada com carne 

KG 100 
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suína e condimentos. 
sem pimenta, com 
aspecto normal, 
firme, sem umidade, 
isenta de sujidades, 
parasitas e larvas. 
mantida em 
temperatura de 
refrigeração 
adequada. o produto 
não deverá 
apresentar a 
superfície pegajosa 
ou de consistência 
anormal. 
acondicionada em 
saco plástico atóxico 
com validade mínima 
de 6 meses a contar 
da entrega, 
congelada. 

 
 
 
 
 
 

R$21,83 

 
 
 
 
 
 

R$2.183,00 

42 

SAL - refinado, 
iodado, com 
granulação uniforme 
e com cristais 
brancos, com no 
mínimo de 98,5% de 
cloreto de sódio e 
com dosagem de sais 
de iodo de no mínimo 
10mg/kg e máximo de 
15mg/kg, de acordo 
com a legislação 
federal específica. 
embalagem em 
polietileno, atóxica e 
transparente, 
contendo 01 kg. 

KG 60 

 
 
 
 
 
 

R$1,83 

 
 
 
 
 
 

R$109,80 

43 

SALSICHA - produto 
com sabor, odor e cor 
característicos do 
produto de boa 
qualidade, congelado 
ou resfriado*, em 
embalagem 
transparente 
resistente, com 

KG 40 

 
 
 
 
 
 

R$11,50 

 
 
 
 
 
 

R$460,00 
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fechamento à vácuo 
ou outro fechamento 
bem lacrado, com 
denominação do 
nome do produto, 
fabricante, endereço, 
registro no ministério 
da agricultura (sif, 
ima), data de 
fabricação e validade. 
embalados de 500g a 
03kg 

44 

VINAGRE – DE 
ÁLCOOL, sal, 
caramelo, cuminho, 
alho e folha de louro. 
cor característica, 
límpido e livre de 
sujidades. 
acondicionado em 
garrafas plásticas de 
750 ml cada. 

UNID. 20 

 
 
 
 

R$6,13 

 
 
 
 

R$122,60 

45 

MELANCIA – produto 
in natura, de tamanho 
médio, com 
características 
próprias do produto. 

KG 1000 

 
 

R$4,92 

 
 

R$4.920,00 

46 
PÃO FRANCÊS DE 
50 g 

UNIDADES 3000 
R$1,56 R$4.680,00 

47 

LARANJA TIPO 
PERA RIO, de 80 g 
cada em média, 
produto in natura, de 
tamanho médio, com 
características 
próprias do produto. 

UNIDADES 5.000 

 
 
 

R$4,05 

 
 
 

R$20.250,00 

48 

MAÇÃ – produto in 
natura, de tamanho 
médio, com 
características 
próprias do produto. 

KG 200 

 
 

R$11,64 

 
    
     
R$2.328,00 

49 

TOMATE – produto in 
natura, de tamanho 
médio, com 
características 
próprias do produto. 

KG 100 

 
 

R$9,29 

 
 

R$929,00 
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 R$ 162.448,20 

 

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto nº 10.818, de 2021. 
1.3 O prazo de vigência da contratação será de até 12 (doze) meses, contados da data 
indicada no  instrumento contratual, na forma do artigo 105, da Lei n° 14.133/2021. 
1.4 O custo estimado total da contratação é de R$ 162.448,20 (cento e sessenta e dois 
mil quatrocentos e quarenta e oito reais e vinte centavos), conforme custos unitários 
apostos na tabela acima. 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
(Art. 6º, inciso XXIII, alínea‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 
2.1. A Secretaria Municipal de Educação justifica a aquisição de gêneros alimentícios 
destinado ao consumo na alimentação escolar da creche, em comprimento ao PNAE 
programa nacional alimentação escolar no Fundo Municipal De Desenvolvimento Da 
Educação deste município de cachoeirinha tocantins. 
No procedimento licitatório levou-se em consideração, em todos os termos, também os 
itens, natureza, economicidade e a finalidade dos produtos a serem adquiridos. Também 
ainda no que tange os materiais de expediente e papelaria das repartições públicas o 
principal é manter em todos os ambientes, bem como oferecer um atendimento 
diferenciado. Com os materiais podemos oferecer ações com mais qualidade. A aquisição 
se faz necessária para atender as demandas mensais. 
2.2. A economicidade a ser obtida pela Administração, em relação à aquisição em 
questão, poderá ser conseguida pelo recurso da competitividade entre empresas do ramo, 
mediante regular e adequado processo e procedimento licitatório, cujo fator preponderante 
certamente será o “MENOR PREÇO POR ITEM e REGISTRO DE PREÇO”. Assim, 
mediante tal critério e/ou parâmetro, necessariamente a Administração obterá a economia 
em função do custo benefício, não obstante seja ela uma expectativa que dependerá 
diretamente do preço praticado no mercado em relação ao(s) produto ofertado(s) pela(s) 
empresa(s), cuja escolha recairá naquela que cotar o MENOR PREÇO ITEM. Além disso, 
não precisam providenciar espaços para armazenagem de produtos, já que as aquisições 
podem ser feitas conforme a necessidade da administração. 
3. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21) 
3.1A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 
3.1.1 O critério de julgamento a ser utilizado no presente certame será o menor preço por 

item; 
3.1.2 Não serão aplicadas a indicação e/ou a vedação de marcas; 
3.1.3 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual; 
3.1.4 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21. 
4. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
4.1. Os materiais conforme serão entregues mensalmente, a qual o formulará 
periodicamente, tendo a proponente o prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar do 
recebimento da solicitação, para entregar o produto solicitado em cada secretaria 
Municipal desta Prefeitura. 
4.1.1. Devem-se observar os horários de entrega, conforme descritos a seguir: segunda 
à sexta-feira; e 08h às 13h. 
4.2.A contratada deverá, obrigatoriamente, consultar o departamento responsável, através 
dos telefones indicado nas solicitações de compra, para fazer o agendamento da entrega. 
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4.3.Correrão por conta da contratada quaisquer providências relativas à descarga do 
material, incluindo-se aí a necessária mão de obra. 
5. DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO: 
5.1 De conformidade com a Lei nº 14.133/2021, o recebimento do objeto desta aquisição 
será realizado da seguinte forma: 
5.1.1 Provisoriamente, assim que efetuada a entrega, para efeito de posterior verificação 
da conformidade das especificações; 
5.1.2 Definitivamente, até 05 (cinco) dias úteis da entrega, após verificação da qualidade 
e quantidade do material e consequente aceitação. 

5.2 No caso de consideradas insatisfatórias as condições do material recebido 
provisoriamente, será lavrado Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
desconformidades, devendo o produto ser recolhido e substituído. 
5.3 Após notificação à Contratada, o prazo decorrido até então será desconsiderado, 
iniciando-se nova contagem tão logo sanada a situação. 
5.3.1 O fornecedor terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para providenciar a substituição do 
material, a partir da comunicação oficial feita pela Prefeitura Municipal de Cachoeirinha. 
5.3.2 Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a contratada 
incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no edital. 
5.4 O recebimento provisório e definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele 
relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á se satisfeitas as 
seguintes condições: 
5.4.1 Quantidades em conformidade com o estabelecimento na Nota de Empenho; 
5.4.2 Entrega no prazo, local e horários previstos neste Termo de Referência; 
5.5O Recebimento definitivo dar-se-á: 
5.5.1 Após a verificação física que constate a integridade do produto; 
5.5.2 Após a verificação da conformidade com as quantidades e especificações constantes 
neste Termo de Referência. 
5.6 O recebimento definitivo não deverá exceder o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar 
do recebimento provisório. 
5.7 Satisfeitas as exigências e condições previstas, lavrar-se-á Termo de Recebimento 
Definitivo, assinado por Servidor designado, o qual poderá ser substituído pela atestação 
no verso da nota fiscal, efetuada por representante da Divisão de Almoxarifado da 
Secretaria de Administração do município, considerando o valor da compra, de acordo 
com previsão legal. 
6. DA FISCALIZAÇÃO 
6.1 A fiscalização desta aquisição será realizada pelos servidores abaixo: 
6.2  A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral 
responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 
6.3 Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da 
contratada, os titulares da fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao 
órgão de administração da CONTRATANTE, que tomará as providências para que se 
apliquem as sanções previstas na lei, no Edital e termo de referência, sob pena de 
responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão. 
7. DO PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO 
7.1. A empresa vencedora deverá emitir Fatura/Nota fiscal eletrônica correspondente ao 
material fornecido sem rasuras, e o pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias que 
antecedem a data do(s) evento(s), através de crédito em banco, agência e conta corrente, 
indicado pela CONTRATADA, em conformidade com nota fiscal/fatura correspondente. 
Justificando a antecedência do pagamento devido os preparativos e reservas necessárias 
para recebimento dos adolescentes e idosos. 
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7.2 O setor financeiro reserva-se do direito de solicitar impreterivelmente a qualquer 
momento, todas as certidões negativas que comprovem a regularidade fiscal da 
contratada. 
8. DA DOTAÇÃO ORÇAMETARIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento. 
8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 

FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

ORGÃO UND MANUTENÇÃO PROGRAMATICA 
FICH

A 
ELEMENTO 

DE DESPESA 

05.05.00 05.05.12 
MANUTENÇÃO  DA 
MERENDA 
ESCOLAR 

12.306.0011.2057 346 3.3.90.30.00 

05.05.00 05.05.12 
MANUTENÇÃO  DA 
MERENDA 
ESCOLAR 

12.306.0011.2057 347 3.3.90.30.00 

FONTE DE RECURSO  

1.500.0000.000000 

1552.0000.000000 
 
9. DA VIGENCIA DO CONTRATO 
9.1. Em se tratando de aquisição parcelada ou havendo necessidade de obrigações futuras, 
torna-se obrigatória a lavratura de instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
10. DOS ADITIVOS DECORRENTES DO DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO DO CONTRATO 
10.1 O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro para fazer jus à variação de custos 
decorrente do mercado somente será deferido pela Secretaria responsável pela gestão 
de contratos mediante a comprovação, pela contratada, do aumento dos custos, 
considerando-se: 

I. Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 
II. As particularidades do contrato em vigência; 
III. Planilha de custos da época da formulação da proposta e nova planilha com a variação 
dos custos apresentada; 
 
IV. Notas fiscais da época da formulação da proposta e nota fiscal contemporânea ao 
pedido de reequilíbrio de preços, comprovando o alegado aumento; 
V.Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas 
públicas ou outros equivalentes; e 
VI.Outros documentos ou elementos que a Administração Municipal julgar relevantes para 
a análise do pedido. 
Parágrafo único. A elevação dos preços de alguns produtos e/ou insumos, motivada por 
mercados suscetíveis a variações climáticas, entressafra, alta de matéria prima, etc., 
(fatores sazonais) não constitui fato superveniente capaz de alterar o equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, por tratarem de fatores previsíveis, portanto já 
considerados na elaboração do preço proposto. 
10.2. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos só serão aceitos após 
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o término do prazo de vigência da proposta apresentada no processo licitatório ou nos 
processos de dispensa ou inexigibilidade. 
10.3. A contratada deverá formular requerimento, a ser devidamente protocolizado no 
Setor de Protocolo ou enviado para o e-mail da respectiva unidade gestora, comprovando 
a ocorrência do desequilíbrio econômico-financeiro do contrato administrativo, com os 
seguintes dados: 
I. Identificação completa da contratada, número do processo licitatório e/ou processo de 
dispensa ou inexigibilidade, e número do Justificativa fundamentada do pedido de 
reequilíbrio econômico-financeiro docontrato; 
II. Documentação comprobatória do alegado desequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, nos termos estipulados neste contrato. 
§1º Para a recomposição dos preços, a contratada deverá comprovar a variação dos 
custos por meio de documentos, tais como: 
I. lista de preço de fabricantes; 
II. notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, de 
produtos, alusivas à época da elaboração da proposta e ao momento do pedido de 
reequilíbrio; 
III. reportagens extraídas de páginas eletrônicas da Internet, confiáveis e quecorroborem 
a ocorrência extraordinária na economia que justifique o pleito. 
§2º Da nota fiscal indicada no parágrafo anterior deverá constar a mesma marca do 
produto indicada na proposta comercial da licitação, dispensa ou inexigibilidade. 
§3º Junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos 
comparativas, entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de 
reequilíbrio, evidenciando a repercussão do aumento de preços ocorrido no valor total 
pactuado. 
10.4. O requerimento de reequilíbrio financeiro será encaminhando pela unidade gestora 
ao Setor de Compras, para realização de cotação de preços conforme orientações internas 
já pre-estabelecidas. 
§1º Finalizada a cotação de preços, o Setor de Compras a encaminhará, juntamente com 
o requerimento para a Controladoria Geral do Município e posteriormente à Procuradoria 
Geral para fins de parecer jurídico, respectivamente. 
§2º. Quando o requerimento não trouxer elementos suficientes à comprovação do 
desequilíbrio  
alegado, fica facultado à CGM solicitar por escrito ao requerente ou a Unidade Gestora a 
complementação de documentos. 
10.5. Após a cotação de preços e havendo documentos suficientes, a CGM proferirá 
parecer no prazo de 07 (sete) dias úteis e o encaminhará unidade gestora, para decisão 
sobre o pedido formulado, no prazo de até 02 (dois) dias úteis. 
Parágrafo Único. Não será aprovado o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro dos 
contratos se não atendidas todas as disposições deste contrato. 
10.7. Independentemente de solicitação, a unidade gestora deverá convocar a contratada 
para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e 
nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços dos produtos 
ou serviços no mercado. 
10.8. A decisão sobre o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deve ser feita no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados da entrega de toda a documentação prevista 
neste contrato. 

Parágrafo Único. É vedado à contratada interromper o fornecimento/prestação de 
serviços enquanto aguarda o trâmite do processo de reequilíbrio de preços, estando 
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neste caso sujeita às penalidades previstas em contrato ou no edital. 
10.9. Caso seja reconhecido o direito da contratada ao reequilíbrio econômico-financeiro 
este terá seus efeitos reconhecidos a partir da data de realização do protocolo do pedido 
ou do recebimento efetivo do e- mail com o requerimento contrato/ata; 
11.1. DA CONTRATANTE 
11.1.1 Além das obrigações resultantes da observância do disposto na Lei n.º 14.133/21 
são obrigações da CONTRATANTE: 
a) Efetuar os pagamentos devidos; 
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar 
os compromissos assumidos, bem como pagar pela aquisição dos materiais adquiridos. 
c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas de acordo com as cláusulas 
deste Termo de Referência. 
d) Notificar a contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
da execução dos serviços, fixando prazo para sua correção. 
12.2 DA CONTRATADA 
12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos 
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
12.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência 
e prazo de validade; 
12.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
12.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato; 
12.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 
12.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
12.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
12.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
12.1.8. Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 
(seis) meses, em caso de licitação de grande vulto, nos termos do artigo 25, §4º da Lei nº 
14.133/2021; 
12.1.9. Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
13 DAS PENALIDADES 
13.1- Além das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e demais normas pertinentes, a 
DETENTORA estará sujeita às penalidades a seguir discriminadas, assegurado ao 
detentor o direito do contraditório e da ampla defesa: 
13.1.1 Pela recusa em assinar a presente ata de registro de preço, multa de 20% (vinte 
por cento) sobre o valor estimado; 
13.1.2 Pela recusa em retirar nota de empenho ou assinar o contrato de fornecimento 
(quando exigível este), multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho 
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ou do contrato; 
13.1.3 Pelo retardamento na entrega dos materiais/serviços, multa diária de 1% (um por 
cento) sobre o valor da partida em atraso. A partir do 10º dia de atraso, configurar-se-á 
inexecução total ou parcial do contrato, com as consequências daí advindas; 
13.1.4 Pela inexecução parcial, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor 
correspondente à parcela dos materiais/serviços não entregues ou entregues em 
desacordo com as especificações técnicas; 
13.1.5   Pelo cancelamento da presente ata de registro de preço por culpa da 
DETENTORA, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento estimado; 
13.1.6 Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de 

contratar com a Administração por prazo não superior a cinco anos; 
13.1.7- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 13.2- As sanções são independentes e a aplicação 
de uma não exclui a das outras; 
13.3 O prazo para pagamento de multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
intimação da empresa apenada, sendo possível, a critério da Administração, o desconto 
das respectivas importâncias do valor eventualmente devido. Não havendo pagamento 
pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao competente 
processo executivo; 
13.3.1 O não pagamento de multas no prazo previsto ensejará a inscrição do 
respectivo valor como dívida ativa, sujeitando-se a DETENTORA ao processo judicial de 
execução; 
14. DO FORO 
14.1. Para dirimir quaisquer dúvidas, elegem as partes o Foro da Comarca de Ananás– 
TO, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
15. DAS ASSINATURAS 
15.1 DECLARO que sou responsável pela elaboração do Termo de Referência, estando 
o mesmo adequado ao que dispõe a legislação vigente. 

 
 

APROVO O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

CACHOEIRINHA - TO, 01 de julho de 2024. 
 
 

FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE EDUCAÇÃO 

CNPJ: 29.858.497/0001 – 65 

LUCINETE MIRANDA ALMEIDA COELHO 

GESTORA MUNICIPAL 
 
 
 
 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA, 
 

 
MARIS RAIMUNDA RODRIGUES DOS SANTOS 

SECRETARIA EXECUTIVA
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O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA ESTÁ DE ACORDO AS SOLICITAÇÕES, 
Solicitante 
 

 
 

FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE EDUCAÇÃO 

CNPJ: 29.858.497/0001 – 65 

LUCINETE MIRANDA ALMEIDA COELHO 

GESTORA MUNICIPAL 
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ANEXO II 
MODELO DE CARTA PROPOSTA 

 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA – TO.  
PROCESSO LICITATÓRIO N. XX/2024  
PREGÃO PRESENCIAL N. XX/2024 
 
Prezados Senhores, 
 
A empresa ............................, CPNJ n° ............,estabelecida no endereço 
..............................., Bairro ..........., Telefone 
..............., Município de ......................, Estado ........, CEP.................................., através de 
seu representante legal abaixo assinado, 
em atendimento ao disposto no Edital Pregão Presencial nº /2024, após análise do referido 
instrumento convocatório e 
tendo pleno conhecimento do seu conteúdo, se propõe a realizar o fornecimento dos produtos 
objeto desta licitação, sob sua inteira responsabilidade, nas condições a seguir: 

 
ITEM DESCRIÇÃO UNID. 

MARCA 
QUAN
T. 

V. UNIT. V. TOTAL 

01       

 
1. O PREÇO GLOBAL proposto para realizar os serviços referentes ao futuro e eventual 

fornecimento do objeto deste certame é de R$...... (. ). 
2. No preço estão incluídos todos os custos diretos ou indiretos para a prestação dos 

serviços, inclusive tributos, equipamentos, pessoal, taxas, transportes, alimentação 
etc. 

3. A empresa DECLARA a suficiência do preço proposto para a cobertura de todas as 
despesas que envolvem o serviço licitado. 

4. A presente proposta é válida pelo prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir da 
data de assinatura. 

5. A empresa DECLARA ainda estar apto do ponto de vista jurídico, econômico, técnico 
e operacional para os serviços que integram esta proposta. 

6. INFORMAÇÕES BANCO BANCÁRIAS: 
7. Banco: ........................ Agência:.......................... Número da Conta Bancária: 

................................. Titular da Conta Bancária: ............................................... 
8. DADOS DO PROPRIETÁRIO OU SÓCIO ADMINISTRADOR OU DIRETOR DA 

LICITANTE: 
Nome: ...................................... cargo ....................... RG ............................... 
CPF ..................................... Endereço completo: 
......................................................... Telefone: ........................ E-mail:  
 

Local ................../............, .... de de 2024. 
 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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ANEXO III –  

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
(Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº , sediada a 
   (Endereço Completo).  
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº     / /____. 
 
 
 
a) DECLARA, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento 
licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº         /        , instaurada pela Prefeitura 
Municipal de Cachoeirinha, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar 
com o Poder Público, em qualquer de suas esferas; 
 
b) DECLARA, que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 

14.133/21; 
 

c) DECLARA para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não 
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição 
Federal/88;] 
 
d) DECLARA, sob as penas da lei, que não integra em nosso corpo social, nem nosso 
quadro funcional empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou 
indireto da Administração Municipal; 
 
e) DECLARA, que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, 
inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21; 
 
f) DECLARA que não possui condenação, por decisão judicial transitada em julgado, 
em pena de proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, nos termos previstos na Lei 8.429/92; 
 
g) DECLARA que o(s) produto(s) ofertados atende(m) na íntegra as exigências deste 
edital e que a(s) marca(s) e especificação(ções) entregues serão a mesma ofertada na 
proposta; 
h) DECLARA cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 
conforme artigo 63, IV da lei 14.133/2021; 
 
i) DECLARA Que toda documentação anexada à plataforma Licitanet é autêntica; 

 
j) DECLARA que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
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de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme art. 63, 
IV § 1º da lei 14.133/2021; 
 
k) Quando Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual: 
DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta 
empresa, na presente data, é considerada: 
 
 
 
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme no artigo 18-A, §1º da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14/12/2006; 
 
( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006; 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do §4º do artigo 
3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e que tem ciência da 
observância dos limites de valor anual de enquadramento conforme art 4º § 2º da lei 
14.133/2021. Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 
 
 
 
 

 

(Nome e Documento de Identidade do Declarante): 
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ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA CONDIÇÃO DE 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
 
 

A empresa ..................................., inscrita no CNPJ 
nº............................................................................................. , por intermédio de seu 
representante 
legal o(a) Sr.(a) ..................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº 
................... e de CPF nº 
........................... para fins de participação no procedimento licitatório supramencionado, e 
com a finalidade de fazer jus 
ao tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, à qual se submete, DECLARA: 
1.  Que está inserida na condição de (assinalar a opção correspondente à situação da 
empresa): 
( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3º da lei Complementar nº 
123/12006. 
  
2.   Que até a abertura do certame está registrada como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte no Registro de Empresas Mercantis ou Registro Civil de Pessoas Jurídicas; 
3.  Que de seu capital não participa outra pessoa jurídica; 
4.  Que não é filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com 
sede no exterior; 
5.   Que de seu capital social não participa pessoa física que seja inscrita como empresário 
ou seja sócio de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado por ser 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, ou, embora havendo participação, a receita 
bruta global das empresas não ultrapassa o limite de que trata o artigo 3º, inciso II, da Lei 
Complementar nº 123/06; 
6.  Que não possui titular ou sócio que participe com mais de 10% (dez por cento) do capital 
de outra empresa não beneficiada pelo Estatuto da Microempresa, ou, embora possuindo, a 
receita bruta global das empresas não ultrapassa o limite de que trata o artigo 3º, inciso II, 
da Lei Complementar nº 123/06; 
7.   Que não possui sócio ou titular administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica 
com fins lucrativos, embora possuindo, a receita bruta global das empresas não ultrapassa 
o limite de que trata o artigo 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123/06; 
8.  Que não é constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo; 
9.  Que não participa do capital de outra pessoa jurídica; 
10.    Que não exerce atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento 
ou de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito 
imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de 
empresa de arrendamento infantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência 
complementar; 
11.  Que não é resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 
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desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-
calendários anteriores; 
12.  Que não é constituída sob a forma de sociedade por ações; 
13.  Que tem ciência que, caso não seja verdadeira alguma das declarações supra, será 
enquadrada no delito previsto no artigo 337-I do Código Penal Brasileiro, bem como 
excluída do procedimento licitatório. 
DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do 
artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
 
 
 
 
OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição 
jurídica da empresa licitante e ter a assinatura do representante legal. 
  
..................., .... de............. de 2024. 

 
 

_____________________________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
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MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO N°XX/XXXX 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/XXXX 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XX/XX 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

 
 

 
Aos XX dias do mês de XXXXXX de 2024, nesta cidade de Cachoeirinha - TO, Estado do 
Tocantins, de um lado o FUNDO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA/TO, pessoa jurídica de 
direito público, inscrita no CNPJ nº 29.858.497/0001-65, com sede na Rua 21 de abril, nº 
1525, Centro, CEP: 77.915-000 – CACHOEIRINHA, neste ato representado por pela Gestora 
Municipal, o Sra. XXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXX, brasileiro, residente 
XXXXXXXXXXXXXXX, Centro, XXXXXXXXXXXXXXXXX - XX, e de outro lado a empresa 
XXXXXXXXXXXXX, Pessoa Jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 
XXXXXXXXX, sito à Rua/Av. XXXXXXX, nº XXX – Bairro XXXXXX, cidade XXXXXXXXXXXX, 
neste ato representado por XXXXXXXXXXXXX, XXXXXXXXX, portador da Carteira de 
Identidade nº XXX e do CPF nº XXXXX, residente na Rua/Av. XXXXXXX, nº XXX – Bairro 
XXXXXX, cidade XXXXXXXXXXXX, conforme a classificação das propostas apresentadas 
no Pregão de Registro de Preços nº XX/2024, Ata de julgamento de Preços, HOMOLOGADA 
pelo Sr. Prefeito Municipal, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-
se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 
11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:: 
ORGÃO GERENCIADOR: 
FUNDO MUNICIPAL DE  DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO DE CACHOEIRINHA/TO, 
pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº 25.064.064/0001-87, com sede na Rua 
21 de abril, nº 1525, Centro, CEP: 77.915-000 – CACHOEIRINHA – TO. 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 
FORNECEDOR (S) REGISTRADO (S): 

EMPRESA: 

CNPJ: TELEFONE: 

ENDEREÇO: E-MAIL: 

REPRESENTANTE LEGAL: 

CARGO: RG: CPF: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. A presente ATA tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de materiais 
de expediente e de papelaria com a finalidade de atender a demanda do Fundo Municipal 
de Desenvolvimento da Educação, para atender a as necessidades do órgão contratante 
por 12 meses; 
1.2. Do órgão contratante [Nome Fantasia Promotor], descritos no “DEMONSTRATIVO 
DE LOTES REGISTRADOS”, anexo a esta ATA; 
 
EMPRESA: 

ITEM DESCRIÇÃO DO 
OBJETO 

QUAN
T UND MARCA VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

       

1.3. As obrigações assumidas, as normas e instruções constam do Edital Licitatório e seus 
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respectivos anexos, juntamente com a proposta, que passam a fazer parte integrante 
deste instrumento, independentemente de transcrições; 
1.4. Utilizarão o preço registrado todas a[Cidade Promotor]. 
1.4.1. Os recursos orçamentários para o pagamento de objeto contratado correrão à conta 
da dotação no orçamento - programa de trabalho da Prefeitura Municipal de Cachoeirinha 
- TO. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA: 
2.1. A presente ATA terá vigência pelo prazo de 12 meses e poderá ser prorrogado, por 
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme art. 84 da lei 
14.133/2021; 
2.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
em conformidade com as disposições nela contidas. 
2.2. Durante o prazo de vigência desta ATA, o órgão contratante não ficará obrigado a 
efetivar as contratações que dela poderiam advir, ficando-lhe facultada a adoção de outros 
meios, respeitada a legislação relativa às licitações. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO: 
3.1. O disposto na presente ATA deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 
com as condições avençadas no Edital Licitatório, bem como, no que couber, as 
determinações constantes da Lei nº 14.133/2021 e suas posteriores alterações, e das 
demais normas que dispõem sobre a matéria. 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DE MANTER AS CONDIÇÕES
 DE PARTICIPAÇÃO OU HABILITAÇÃO EXIGIDAS NA LICITAÇÃO: 
4.1. As condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital Licitatório deverão ser 
mantidas pela empresa registrada durante toda a vigência da presente ATA, ficando 
facultado ao órgão contratante, a qualquer momento, exigir a apresentação de parte ou 
totalidade dos documentos apresentados quando daquelas fases. 
CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E DO REAJUSTE DE PREÇOS: 
5.1. Os preços ofertados pela empresa adjudicatária da licitação, signatária da presente 
ATA, constam do “DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS”, anexo; 
5.2. Os preços a serem pagos à Detentora serão os vigentes na data da ordem de 
fornecimento, independentemente da data da entrega dos materiais/serviços; 

5.3. Os preços registrados constituirão a única e completa remuneração pelo 
fornecimento dos materiais/serviços objeto desta ata de registro de preço, incluído frete 
até o local de entrega; 
5.4. Os preços inicialmente são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 
6.1. Os produtos adquiridos através deste contrato deverão ser entregues de acordo com 
as especificações contidas no Termo de Referência-Anexo II do Edital Pregão Eletrônico 
(SRP) Nº XXX/2024, Proposta de Preços da CONTRATADA e Ata de Registro de Preços 
nº /2024. 
6.2. Os produtos objeto deste contrato deverão ser entregues de forma integral, de acordo 
com a Nota de Empenho, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do 
recebimento do Empenho, acompanhados da Nota Fiscal/Fatura correspondente, na 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA, no Endereço 21  de abril, centro 
telefone: (63) 3437 - 1248, de segunda a sexta-feira das 08:00 às 13:00 ou em outro local 
indicado pelo setor solicitante, na presença de servidores devidamente autorizados a 
recebê-los, em dias úteis. 
6.3. A carga e descarga serão de responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus de frete 
para o CONTRATANTE. 
6.4. A CONTRATADA deverá fornecer os produtos com garantia e prazo de validade 
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mínima de 01 (um) ano, contados a partir da entrega destes no almoxarifado do 
CONTRATANTE, imputando-lhe os ônus decorrentes da cobertura dos prejuízos pela 
entrega em desconformidade com o especificado no Termo de Referência/Proposta, caso 
não seja possível a troca imediata, tudo a seu encargo. 
6.5. No preço adjudicado estão incluídas todas as despesas que incidam ou venham a 
incidir quaisquer vantagens como, fretes, despesas com carga e descarga, impostos, 
taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais, 
seguros, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto 
deste contrato. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO: 
7.1. Os pagamentos serão efetuados a DETENTORA pela Administração Pública 
mediante crédito em conta corrente da DETENTORA em até 30 (trinta) dias após o 
adimplemento das obrigações, devendo as faturas serem protocolados de forma 
eletrônica, pela DETENTORA, através do site https://cachoeirinha.to.gov.br/transparencia, 
com toda a documentação necessária para efetivação do pagamento de acordo com as 
formalidades legais e contratuais previstas; 
7.2. Os pagamentos serão efetuados mediante depósitos bancários. Para tanto, a 
contratada deverá informar, no documento de cobrança, seus dados bancários (nome e 
número do banco; nome e código da agência; e número da conta corrente); 
7.3. Caso a ATA seja assinada com o CNPJ da filial diverso daquele apresentado na 
sessão pública pela matriz, com a consequente emissão da Nota de Empenho e Nota 
Fiscal com o CNPJ da filial, o pagamento só será realizado após a constatação da 
regularidade da filial relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), mediante consulta ou apresentação das respectivas certidões 
sem prejuízo do estabelecido no item acima transcrito. 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 
8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 
após terem assinado a ata. 
8.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 
nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 
2023). 
8.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 
das ocorrências previstas no item 
8.4. dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 
do fornecedor.  
CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE 
VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
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9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 
do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório 
e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 9.4.3. Se não 
houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos 
do Decreto nº 11.462, de 2023. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO: 
10.1. A Registrada deverá facilitar o trabalho de fiscalização a cargo do órgão contratante; 
10.2. A fiscalização do cumprimento do acordo decorrente desta ATA será exercida por 
servidor habilitado, designado formalmente órgão contratante, para tal, investido de plenos 
poderes para: 
10.2.1. Recusar o material em desacordo com o objeto; 
10.2.2. Promover a liquidação do respectivo documento de cobrança; 
10.2.3. Tomar as ações iniciais para a consecução das medidas cabíveis para os casos 
amparados pelos itens 8 e 9 a serem executados pelo órgão contratante; 
10.2.4. Tomar quaisquer outras medidas julgadas necessárias para a perfeita execução 

do objeto. 
10.3. A cada entrega de material, o órgão contratante poderá selecionar, a seu critério, 
amostras dos itens entregues, a fim de serem submetidas a exames, visando à verificação 
do cumprimento das condições estabelecidas no Edital Licitatório. O tempo médio de 
análise é de 30 (trinta) dias. As despesas decorrentes dos exames a serem realizados 
serão custeadas pelo órgão contratante; 
10.4. A rejeição dos lotes não justificará atrasos em relação ao prazo de entrega fixado. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS FORTUITOS OU DE FORMA MAIOR: 
11.1. Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento 
da ATA ou não aplicação de multas, os inadimplementos decorrentes das situações a 
seguir, quando vierem a afetar a entrega dos produtos/serviços no local onde estiver sendo 
executado o objeto do acordo: 
11.1.1. Greve geral; 
11.1.2. Calamidade pública; 
11.1.3. Interrupção dos meios de transporte; 
11.1.4. Condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e, 11.1.5. Outros 
casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393 do Novo Código Civil Brasileiro. 
11.2. Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela 
Contratada perante o órgão contratante; 
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11.3. Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de força maior, o 
fato deverá ser comunicado ao órgão contratante, até 24 horas após a ocorrência. Caso 
não seja cumprido este prazo, o início da ocorrência será considerado como tendo sido 
24 horas antes da data de solicitação de enquadramento da ocorrência como caso fortuito 
ou de força maior. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO: 
12.1. O compromisso para fornecimento dos materiais registrados nesta ATA será 
efetivado através de emissão de nota de empenho específica com a empresa, que terá 
força de contrato; 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

13.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP 
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados 
os seguintes requisitos: 
13.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
13.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 13.1.3. Consulta 
e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
13.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 
13.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento. 
13.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 
13.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 
ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o 
limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
13.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 13.1. 
13.6. Dos limites para as adesões. 
13.6.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
13.6.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e 
os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes 
que aderirem à ata de registro de preços. 
13.6.3. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 
Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências 
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 13.6.1, desde que seja 
destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma 
do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO 
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14.1 Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente contrato, elegem as partes o 
Foro da cidade de Ananás - TO, com renúncia expressa a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMETARIA 
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento. 
15.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1. Reger-se-á o presente Contrato, no que for omisso, pelas disposições constantes na 
Lei nº 14.133/21, no PROCESSO Nº 94/2024. 
16.2. Fica expressamente vedada à vinculação deste Contrato em operação de 
qualquer natureza que o CONTRATADO tenha ou venha a assumir.  

 
Cachoeirinha - TO, aos XX de XXXXXX de 2024. 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE EDUCAÇÃO 

CNPJ: 29.858.497/0001 – 65 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

GESTORA MUNICIPAL 

 
 
 
 
FORNECEDOR: 

 

 

 

 

TESTEMUNHA: 
1………………………………………………… 
CPF: 
2………………………………………………… 
CPF: 

FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

ORGÃO UND MANUTENÇÃO PROGRAMATICA FICHA 
ELEMENTO DE 

DESPESA 

05.05.00 05.05.12 
MANUTENÇÃO  DA 
MERENDA ESCOLAR 

12.306.0011.2057 346 3.3.90.30.00 

05.05.00 05.05.12 
MANUTENÇÃO  DA 
MERENDA ESCOLAR 

12.306.0011.2057 347 3.3.90.30.00 

FONTE DE RECURSO  

1.500.0000.000000 

1552.0000.000000 


